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L E I N2 1623/71 

de 30 de novembro de 1971 

Institui o Pl ano Diretor de De -
senvo1vimento Integrado do Muni 

f - , 
c~pio de Sao Jose dos Campos , e 

, A 

da outras providenciaso 

A câmara !lluni cipal de São José dos Campos apr.2, 
va e eu sanciono e promulgo a seguinte lei: 

DO PLANO E SEUS OBJETIVOS 

Artigo 1 º - Fica aprovado o Plano Diretor de D~ 
senvolvimen to Integrado do MunicÍpio de são José dos Campos , com as di 

retrizes constantes desta l ei e dos seguintes instrumentos l egais: 

~ I - CÓdigo de EdificaçÕes - Lei n2 1578, de / 
0 

~ \ II - ~~~~~70 Administrativo Lei n2 1566, de , 

~ 01/09/70. 

' I 

-dos neste plano sao: 

I II- CÓdigo Tributário- Lei nº 1577,de 30/9/70. ~ 
IV - Lei de Zoneamento e Uso do Sol o - Leis n2s 

1606 e 1617, respectivamente , de 13/09/71 e · 

20/10/71. 
V- Lei de Loteamentos Urbano s -Lei nº 1576 , de í 

25/09/70 
· VI - Organização Administrativa da Prefeitura 

Lei n2 1537, de 03/03/70 

VII - Sanções Edilfcias- Lei nº 1575; de 25/09/70o 
VIII - Plano Trienal de Investimento 

Pxtigo 22 - Os principais objetivos estabeleci 

I - racionalização do uso do so lo, para perfe! 

ta adequaç~o entre a es trutura urbana c o 

bem estar da população ; 
II - hierarquisação do s istema viário , de forma 

a permitir a circulação rápida , segura e 
eficiente de pessoas e ve{culos, faci li tando 

a integração dos grupos so ci ais e i nduzindo 

a ocupação do solo no sentido mais adequ!!:_ 

do ; 
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do a proporcionar os equi pamentos 
, 

basi cos , .... 
necessarios a toda comuni dade ; 

IV - es timular o desenvol vimcnto econÔmico de for 
ma a consolidar a posição de polo da região 
do Vale do ParaÍba; 

V - ação integrada de t5das as ent i dade s atuan 

tes no desenvolvimento fÍ s ico-territorial,-
, Â f 

socio-economico e administrativo do 1funic~ 

pio ; 

VI - aperfe içoamento da Administração ~!unicipal 

de forma a permitir o aumento de inves timeg 
, -tos publicas e a ampliaçao dos serviço s ur 

banos; 

VII - elevar o nÍvel de atendimento da população 

nos setores do ensino, sa~de e assist~ncia 
social. 

Artigo 3~ - Para a implantação e i mplementação­
do Plano , pouerá o r\runicÍpio , isoladament~ ou em consÓrcio com os Muni -
cÍpios da mesma região, celebrar contratos e convênios com entidades~ , , 
tatais, para-estatais e autarquicas, com particulares , concessionarias , , , 
ou permissionarias de serviços publi cas ou de utilidade publica, visag 

. ,_., A , 

do a conjugaçao de e sforços, a assistencia tecnica e financeira, a tr~ 

ca de infor~açÕes e a coordenação de atividades e recursos para atig 
gir os objetivos do desenvolvimentolo" 

Artigo 4Q - A partir da vigência desta lei, os - , loteamentos, arruamentos, as edificaçocs publicas e particulares, bem 

como as obras e serviços pÚblicos de s ão José dos Campos , a cargo de 

quaisquer entidades ou emprêsas , ficam sujeitos às diretrizes do Planq 

dependendo os novos projetos de prévia aprovação 'da As sessoria de Pl~ 
nejamento :Municipal. 

DA ESTRUTURA VIÁRIA 

Artigo 52- A estrutura viária é determinadap~ 

lo Plano , dentro de uma hierarquia de vias , que compreende: 

I rodovia s 

II via de integração; 
III vias de acesso; 

IV avenidas paralelas; 
V avenidas perpendiculares; 

VI ruas. , 
i_!! - A rodovia Presidente Dutra e a principal 
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te e marcar a presença de são José dos Campos para os usuários da rod~ 
via o 

~ - Os cruzamentos entre as vias deverão re~ 
peitar a hierarquia das mesmas . Quando necess~rio , serio feitas em des 

n:fvel, como nos cruzamentos da via de integração com as vias de acess~ 
para garantir a vazão de tráfego necessário . Quando não em de sn:fvel,os 

cruzamentos terio de s enho que favoreça a fluênci a de tráfego na via de 

hi er arquia s uperioro 
~ - A via de integração tem a funçãõ de orde 

nar e induzir a expansão urbana no sentido dese jado leste-oeste, e de 

integrar os bairros entre si e com o centro . Em todos os cruzamentos , 

será preferencial e sua largura mÍnima é de 30 ( t rinta) metro s. 
~ - As vias de acesso ligam a estrutura viá 

' -ria urbana a rodovia Presidente Dutrao Serao preferenciais em todos os 

,\seus cruzamentos em n:fvel e terão l a r gura mÍnima de 20 (vinte ) me tros . 
~ ~ - As avenida s paralelas leste-oeste tem 

~ função semelhante e constituem opçÕes de tráfego ~ via de integração.­
Serio preferenciais em todos os cruzamentos menos naqueles com as v.!, 

as de acesso e t erão l a rgura mÍnima de 20 (vinte) metroso 
~ - As avenidas perpendiculares norte-sul úm 

função paisagÍstica e coletora de tráfego de bairro • . Serão prefere~ 

ciais em·· todo s os cruzamentos , meno s naqueles com as via paralelas e 

t erão largura mÍnima de 20 (vinte) metros . 
~- As vias const antes dos parágr a f os 32e 62 

constituem a principal estrut ura viária da cidade . ~ste f a to deverá 
ser ressaltado por seu traçado, de curvas não acentuadas , pelo tratam~ 
to paisagÍstico de suas calçadas e canteiros centrais e por s eus equi 

~ -pamentos como abrigos de pontos de onibus , iluminaçao a vapor de mer 

cÚrio , placas indicativas, a fim de servirem, além do escoamento do 
I ' ~ A trafego, a orientaçao do transito. 

~- As ruas que constituem a trama viária s~ 
cundária, t êm a função de distribuir tr~nsito loca l e acesso e terão 

largura mÍnima de 12 (doze ) metros . Quando o afastamento entre as vias , 
principais o justificar, a Pr e f eitura , podera exigir a abertura de uma 

ou mais, ma s com l ar gura mÍ nima de 14 (quatorze) metros. 
~ - A disciplina de tr~nsito e tráfego(dire-

ção e sent ido , pontos de embarque e de estacionamento , orientação do 

fluxo de ve:fculos e outras dispos içÕes).Os itinerários de transporte -

col etivo e o policiamento de trânsito levarão em consider ação a hiera! 
quia ela estrutura viária e as diretrizes do Plano , em parti cul ar aqu~ 
,~" ~n~oPon+ga ~ nnlÍtica de implantação . 
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des de serviço de utilidade p~blica , compreendendo telefone p~blico, 
banca de jornais e ponto de táxi ou ponto de embarque de Ôni bus , sendo 
sua localizaç~o de prefer;ncia nos pontos de encontro de duas ou mais 
vias , com distância minima <le 300 (trezentos ) metros entre uma unida<le 
e outra. 

.... 
§ 11 - Na implantação do s istema viário , ser ao 

' projetadas e executa<las, prioritariamente , as seguintes obras , recomen 
da<las no Plano . 

a) - avenida <le ligação norte-sul ( via de ace~ 
so) , Fundo de Vale . 

b) - avenida de ligação leste-oeste ( via de ia 
tegração) , Estrada Velha Rio-São Paulo. 

c) - alargamento , pavimentação e ilmninação 
avenida são José no trecho entre a rua Coronel 11adeira e a ponte da 
t rada de Ferro Central do Brasil. 

da 
Es -

§ 12 - A Prefeitura pleiteará junto aos 6rgãos - ~ competentes a cessao da faixa nocessaria para a abertura da avenida pa 

ralela à r odovia Presidente Dutra , que está situada em terrenos do Cea 
, . 

tro Tecn1co Aeroespacial . 
DO ZONIDUJ&~TO E USO DO SOLO 

( ~- , Artigo 6Q - O munic1pio de ~ao Jose <los Campos 
~ , -fica dividido em tres arcas , para efeito do uso do solo e construçoes: 

área urbana , área de expansão urbana e área rural, caracterizando-se<!l 
da uma dessas áreas pela destinação fixadaem l ei . 

Artigo 7!~ - Serão consideradas em uso desconfor. 
me as edificações que se localizarem em desacÔrdo com esta lei e a de ... 
zoneamento e uso do solo e que nao procederem aos fatores corretivos 
previstos para a sua adequação . 

Artigo 8Q - Considera-se zoneamento, para fins 
desta lei , a divisão da área urbana e de expansão urbana do Munic{pio 
em zonas , segundo sua destinação urbanística predominante , objetivando 
o desenvolvimento e o bem estar social de seus habitantes. -Artigo 92 -As zonas serao sempre delimitadas 

, 
por_ frentes de vias e logradouros publicos. 

§ 12 - Caberá à Prefeitura, por interm9dio da 
Assessoria de Planejamento, indicar sólução adequada para as vias del! 

mitadoras e para imÓveis localizados em mais de uma zona. 
§ 2Q - Caberá à Prefeitura, por intermédio da 

Assessoria de Planejamento, regulamentar e reger periodicamente as d! 
visas de cada zona , a tualizando a planta e normas de zoneamento tornaa 

,_ - . 



Artigo 10 - A i mpl antação de um Si s tema Verde , , , 
tera como objetivo basico o desenvol vimento das ativi dades do a r livre 

e de recreação , em todos os nÍvei s , de acÔrdo con1 as seguintes r ecomeu 
daçÕes do Plano: 

I - Instalação de Parques de Vizinhança; 

II - Instalação de Parque , local izado no Banhado 
e com equipamentos esportivos , de recreação, culturais,estacionamento~ 
jardins zoolÓgico e botânico , e r ecinto para feiras e exposiçÕes ; 

III - Implanta ção de viveiros municipai s de plaa 
t as para arbori zação e ajardinamento, sendo um Central, local izado no 
Banhado e os de apÔio junto ao s Par ques de Bairro; 

IV - Remanejamento do conjunto formado pelas pr~ 
ças Afonso Pena , CÔnego Lima e João }.fendes, com implantação de uma z2_ - , na especial entr e a rua Francisco Rafael e a avenida Sao Jose, criando 

uma sequência de espaços l ivres de domÍnio do pedestre. 
, 

Artigo 11 -A Prefeitura pl eiteara a assistên -, , -
cia tecnica e fi nanceira dos orgaos oficiais, especial mente do serviço 

do Vale do ParaÍ ba , do Departamento de Ãgua e Ener gia Elétrica ,\ do D~ 
partamento de Obras Sanitárias , e do Fomento de Melhoria das Estâncias, 

para el aboração de projetos e execução das obras enumeradas nos itens 

do artigo anterior . 

DA I NFRA- ESTRUTURA 

Artigo 12 -A ampliação do sistema de esgotoss_i! 

nitários da cidade será executada de acÔrdo com o Es tudo de Viabilid~ 

de Técnica , EconÔmica e Fi nanceira já aprovado , devendo atender , prior1 
' tariamcnte , as seguintes 

, 
areas: 

I Bacia do 
, 

Lavapes; 

II - Parte da bacia do Serimbura 

Artigo 1 3 - A ampliação do s istema de abasteci 

monto de água da ciJ.ade será executada de acÔrdo com o Estudo de Viabi 
lidade Técnica , EconÔmica e Financeira já aprovado , devendo ser execu 

tados , na primeira etapa , os seguintes serviços e obras . 
. , -

projetos ; 

- ' b çao do Para~ a; 

, 

I - Levantamento topografico e e l aboraçao de 

II 
III 

DesapropriaçÕes ; 
Complementação elas obras de recalque e adu -

IV - Construção civil e equipamentos da Estação 

de Tr atamento de agua; 
v - Doi s reservatÓrios enterrados com 6 . 000m3 -
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VI - Cinco re s ervat6rios elevados com 500m3 , cG 
da um; 

VII - Construçio e equipamento de uma estaçio e­
levat6ria para 450 1/s ; 

VIII - Rêde de distribuição. 

Artigo 14 - As avenidas projetadas Vl e V2 de -verao ser iluminadas e pavimentadas de acÔrdo com equipamentos e mate 
riais recomendados no Plano. 

Ar 
, , , ( 

tigo 15 - A Es taçao Rodoviaria sera constru~ 

da em terreno , de aproximadamente 30 . 000 m2 , de área obedecendo os s~ 
guintes requisitos : 

I - EdificaçÕes com 10 . 000m2 , aproximadamente , ­
sendo a área restante de s tinada a páteo de manobras , estacionamento , 
circulaçio e jardins ; assegurando- s e : 

a) Forma de exploração que atenda aos 
ses econÔmico-financeiros e administrativos da Prefeitura; 

... 
in teres -

b) Sistema de operaçÕes que assegure o b em es -, 
t a r do usuario. 

DAS DIRETRI ZES S6CIO-CULTURAIS 

Artigo 16 - A educação infantil , a cargo da ~ru 
, . , 

nicipalidade , devera ser 1mplantada atraves de uma adequada program~ -çao , compreendendo: 
, , 

I - o atendimento, em carater prioritario do e~ , , 
sino primario, em estabeleci mentos de ensino basico , atendendo a im 
pl antação da escola integrada. 

Artigo 17 - Para atender à demanda de matriculas 
, , 

no ensino medio , a Prefeitura devera elaborar , e~ conjunto com o Esta 

do , plano com os seguintes objetivos: 
I - Cons truir até 1980 , no mÍnimo , 184 salas de 

aulas para o prime iro ciclo ; 
II - Instalação de col ég ios técnicos , dentro do 

sistema atual da unificação do segundo ciclo. 
Artigo 18 - O Munic:Cpio , para dar cumprimento a 

sua competência de zelar pela saÚde pÚblica concorrentemente com o E~ 
tado , deverá aprimora r , sua atividade nesse setor , mediante: ... , , 

I - Assistencia medico- ambul atorial, atraves do 

Departamento de SaÚde, de acÔrdo com os seguintes princÍ pios básicos . 
, ' a) delimitação da area de atendimento a pop~ 

lação do :MunicÍpio; 
b) -aplicação sistemática do esquema oficial~ 
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d) ' campanha de combat e à desidratação; 

e) - serviços pré-natal 
f) 

, 
- serviço medico-social. 

"' , , 
II - Assistencia medico-sanitaria, coordenando -

suas atividades com as unidades do Estado. 
, 

Artigo 1 9 A Prefeitura atraves de seu Depart~ 
ruento de Educação e Cultura , com o objetivo de aprimorar os padroes de 
instrução , integração cultural e a s sociativismo, coordenará: 

I -programas de educação de adultos e aperfe.!, 
çoamento profiss ional; 

sociaçÕcs de bairros; 

II - torneios , competiçÕes e programas de lazer ; 
III dinamização dos centros comunitários e as 

IV - programa de desfavelamento . 

DAS DIRETfii ZES ECONÔMI CAS 

Artigo 20 - são fixadas como básicas a s segui!! 
tes dire trizes para o de senvolvimento econÔmico do Munic{pio: 

I - Permanente colaboração para que o 
pio mantenha a sua posição de principal cent r o da IndÚstria 

Muni c{ 
, 

aeronaut.!, 
, , 

ca do pais, atraves de , entre out:ra&, as seguintes medidas: 

a) - celebração de convênios com entidades est~ 
tais, aut~rquicas, paraestatais, empr~ sas de economia mi sta, empr3sas-

~ estatais c particul ares , dispondo s Ôbre re s triçÕes urbanÍsticas indi~ 

p pensáveis às s uas a tividades e sÔbre as reservas de áreas necessáriasá 
.... 

sua expansao; 
b) - colaboração para i mplantação do ensino té~ , 

nico profis s ional l igado ao parque aeronautico . , 
II - Incentivar as atividades agro-pecuarias e 

aprimorar sua infra-estrutura, por intermédio de: 
a) - construção de recinto para feito e expos! 

.... 
çoes; 

) 
,., ,.. , , ,., 

b - obtençao de assistencia t ecnica dos orgnos 
' , f eder ais e estaduais ligados as a tividades agro-pecuarias . 

Artigo ·21 - A Administração Munici pal, para a.§_ 
Â ( ' ,., , 

segurar o abastecimento de gener os a liment1cios a populaçao, tomara,ea 

tre outras , as seguintes medidas: 
... ' I - Amplo apoio a iniciativa privada, notadamea 

te quando ligada ao produtor , para a prddução e distribuição de 
... 

gen~ 

ros; 
li - Incent ivos à ins ta l ação de rêde de supermeE 

cados : 
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programação e execução integrada <los s erviços nesse se tor . 

DAS DI HETIU ZES I NSTI TUCIONAI S 

, Art igo 22 - A gestão dos negÓcios municipais te 
ra como pri ncipal obj e t ivo o de s envolvimento econBmico e soci al do ~~ 

ni c Í pio de s ão José uos Campos , e se subordinará , entre outros , aos s~ 
()" 't . (. t d bu1n -es pr1 nc1p1os nor ea ores: 

I - Plane jamento a longo , m6d~ e curto prazos 
elo s serviços privat ivos do 1~:UnicÍpio e daqueles cuja execução l he v~ 

nha a ser confiada pela União ou Sstado, ou r esul tante s de consÓrcios 
i nt er - municipai s , da maneira a per mitir o entro samento doE mesmos , di~ 
pensando-se ativi riadc s paralel as ; 

II - Coor denaçio Geral e Se torial das at ividade s 
, - , 

dos orgaos de cupula da Pr efeitura e suas unidades ope r a tivas , unifo~ 

mizando e coordenando a ação administrati va , com o objetivo de dar me 
lhor des tina ção a os recursos do Tesouro Municipal; 

III - Integr ação s empre cre scent e da comunidade 
,., , , , ,. 

na admini s traçao dos negocias publ icos , median te participaçao permane~ 
, _, , ,., 

te em orgao s de assessoramento ou decisorios de organizaçoes e eleme!! 
tos r epresentativo s da vida econamica e social do àfunicl pio , e , a inda , 

, A 

colaborando com o Poder Publ ico em campan~as de interes s e coletivo ; 

IV - Desccnt rali zaçao administrativa e finance,i 
ra , para que se alcance : 

6 a) - nÍtida separação das f~nçÕes de di:eção , r e 
~ s ervadas ao Prefe ito e Chef es de Departamentos e a s de exe cuçao que de - , -verao ser delegadas aos orgao s que i ntegram a sua estrutura ; 

b) - trans f erênc i a de execução <!os serviços , s e!!!. 
pre que aconse l hável ou admissivel , mediante contrato , conce ssãoou con, 
vênio com pe ssoas ou entidades do se tor privado , de fonna a se alca!! 
çar o melhor rendi mento, evi tando- s e novos encargos permanentes e am , 
pliação desnecessaria do corpo de servidore s ; 

V - del egaçio de compet;ncia pelo Prefeito , de 
forma que a s decisÕe s ex e cutÓria s s ejam entregue s à s autoridade s admi 

nistrativas que mais prÓximo se encontrarem da coletividade ; 

VI - racionalização elos serviços administrativos, 

visando a s i mplificaçio dos contatos dos ~rgio s e ser viços, entre s i , e 
, - . ,.. , 

dêstes com o publ ico , assegurando decisoes prontas , execuçao rapida e 

r eduçio nos custos ; 
VII - contrÔle eficiente, admini s trativo e finaa 

ceiro , dos programas a car go das autorida des super i ores da administr~ 

ç~o , para a l cançar- s e melhor qualidade dos serviços , efi ciente funcio 



o 
Q 

( . .,. 
c1p1o), recor r en<.io na maior escala de tecnicos e aparel hamento s mode1 
nos . 

, ... 
Artigo 23 - Para o exercÍ cio de suas funçÕes , o~ 

orgaos que integram a estrutura da Prefeitura, norteado s pelos princJ 

pios enunciados neste Titulo , utilizarão o Plano de Desenvolvimento If 
t egrado , o Orçamento Plurianual de Inves timentos , o Orçamento Programa 
e a Programa ção F'inanceira da Despesa , como instrumentos básicos pa r.: 
a disciplina de t Ôdas a s suas at i vi dades o 

.t\.rtigo 24 - O Plano de Desenvolvimento Integr a­
do conterá as diretrizes bás icas para o desenvolvic ento do Munic:Ípio e 
abrangerá um perÍodo de lO (de z ) anoso 

Artigo 25 - O-Orçamento Plurianual de I nves t1 
, ( (A) # ; mentos , que abrangera perl.odo de 3 tres anos, no minimo , relacionara 

a s despe sas de capital e i ndicará os recursos (orçamentários e extra-
, ) ' -orçamentarios anualmente des tinados a sua execuçao, i nclusive os fi 

nanciamentos contra t ados ou previstos~ de origem inter na e exter na . 

§ Úni co - O Orçamento Pl uri anual de Inve s time!1 
, , -tos compr eendera as despe sas de capita l de todos os podere s , orgaos e 

f undos , tanto <la administração direta , quanto da indireta , excluÍdas 
apenas a s entidade s que não r e cebem subvençÕe s ou transferências à con 
ta do orçamento: o 

, 
Arti go 26 - Orçamento Programa indicara e porm~ 

norizará os programas, sub-programas e a tividades que serão executados 
no exercÍcio fi nancei r o , quantificando os objetivos, o s recursos instá 
t ucionai s e os r ecur sos de trabalhoo 

.A.rtigo 27 - A Progra.1.1ação Fi nance i ra da Despe sa 
obje tiva es t abelecer rigorosa discipl i na de desembol so , assegurar opo! 

tuna utilização da ~ di sponibilidades de cai x a , e garantir aos adminiJ 
tracJ.ore s automática. l iberação das dotaçÕes , de forma a alcançar i nte 

gr a l execução do Orçamento-Progr ama . 
Artigo 28 - Nenhuma autoridade municipal , colll 

competência para t omar deci sÕe s de nature za administrativa e fin.an cei 

r a , poderá determinar ou autorizar o in{cio de quaisquer ativi dades ou 

serviços não inclu{do s no Orçamento-Progr ama , nem ordenar ou assumir 
compromissos ele pagamen to fora elos prazos indicados na Programação Fi 
nanceira de Desposao 

.\rtigo 29 - As ativi dades da administração mun,! 

cipal deverão ser submetidas a rigoro s o e permanente 
.... 

do pelo Prefeito e Chefes de Departamento, co1:1 apoio 

sessoramento , o qual , tou.avia , não pouerá consti tuir 

centralizacão opera tiva do s 6rgão execu t i vos . 

contrÔle , 
, -dos orgao s 

i mpeci l ho 

exerc,! 

de a _§ 
... 
a des 
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t erá a finali J.aàe de assegurar o cu1nprimento dos programas gove r name_! 
tais. 

DA _ADi\fiNI ST:RAÇÂO Fil\f~<L\JCEIUA 

Artigo 31 - Os i mpostos serão lançados de formé 

a permitir que o pr azo de r e có l h i mento se distribua equitativa mente pE 
1 •t d ( , -o ano fiscal, ev1 an o-se per1odos de desne ce ssaria conc2ntra çao dE 
ar recadação . 

Art igo 32 - O fortalecimento das receitas trib.!;: 
taria s, dentro da capaci dade con tributiva , obj etivnr á liberta r as fi 
nanças municipai s das flutuações ocas ionais das transferências corren 
t e s. 

DISPOSIÇÕES Gr~IS 

Artigo 33 - O cus to das obras decorrente s do 
Pl ano de Desenvolvimento Integrado , que i nfluÍrem na va l ori zação de i 

, , ,... 
move i s , devera ser r e cuperado mediante a cobr ança de contribuiçao de 

melhoria ou outros tributos previstos em lei. 

Arti go 34 - O :MunicÍpio a tuali zará e a daptará 

sua legislação administrativa e tributária de maneira a criar incenti 

vos para execução dêste Plano e agravamento de t ributos e sançÕes pa ra 

i mpedir os usos desconformes com as diretrizes e propo s içÕe s aprovadas , 
Artigo 35 - Esta lei entrara em vigor na data - ,... , 

de sua publicaçao , revogadas as disposiçoes em contrario . 

30 de novembro de 19 71 . 

... - , Prefeitura da Es t ancia de Sao Jose dos Campo s , 

tiCJo . . _s/ 
Sérg io Sobra~~ ~liveira 

Prefeito h~nicipal 

Regi strada e publicada no Departamento de Admi 

nistração , aos trinta dias do m~s de novembro do ano de mil novecentos 

e setenta e um . 

Ângel 

Chefe do D - de Administração 


